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APRESENTAÇÃO


			A nova configuração social-liberal e republicana do Estado brasileiro surgiu como uma resposta para os desafios de globalização dos mercados e pela crise interna do Estado social-democrático, tudo isso atrelado à exigência cada vez maior de proteção do patrimônio público. Esse tipo de abordagem presumiu uma reforma institucional precedida pelo produto coletivo e conflitante de todo tipo de interesses e de diferentes competências técnicas na formulação e implementação das políticas públicas1. 


			Esse movimento de reforma do aparelho do Estado2, que caracterizou o modelo da new public management3, configurou-se como responsável por redimensionar as bases de organização das políticas públicas por meio de processos de descentralização, estímulo ao compartilhamento decisório e à diversificação das fontes de financiamento e dos formatos de provisão de bens públicos, originando uma ampla variedade de arranjos, compostos por atores governamentais, privados e não governamentais4; proposta de desenvolvimento que requer uma mudança de paradigma pautada na transição para modelos cooperativos, comprometidos com a inclusão política e econômica dos grupos sociais em detrimento das ações pontuais burocráticas institucionalizadas5. 


			Num momento fortemente marcado pelo descrédito com relação à ação estatal, em que determinadas práticas viciadas do setor público tendem a ser vistas como parte da própria natureza do Estado, é importante chamar a atenção para alternativas que sejam capazes de responder às demandas apresentadas por segmentos expressivos da sociedade e que sugerem um movimento de busca de superação tanto das práticas clientelistas e particularistas como da inércia burocrática, que nos últimos anos havia se tornado, no imaginário coletivo, sinônimo da administração estatal6.


			Não cabe nesse cenário de mudança conjuntural interpretar o mundo como objeto de regulação natural, como se propõe na visão dominante das Ciências Sociais. A política, nesse caso, precisa ser interpretada como um fenômeno histórico e social que exige a busca sistemática de novos fatos tecnológicos que molduram e definem esses novos arranjos sociais e institucionais7. 


			No entanto, faz-se saber que a abordagem isonômica alia-se a uma visão distintamente republicana da política, uma vez que o sistema político e social é produto do esforço de cidadãos motivados por interesses próprios, mas capazes de perceber e promover o interesse público8. Nesse sentido, uma sociedade civil forte reflete uma relativa dispersão do poder político nas formas de governo e contribui para o advento de regimes democráticos estáveis como forma de garantir a inclusão e evitar a subordinação; mas, para isso, ela não pode ser compreendida fora da sua relação com o Estado9.


			Procura-se, num primeiro momento, romper com o padrão anterior de intervenção estatal, recaindo a ênfase das propostas então formuladas sobre a democratização dos processos decisórios e a equidade das políticas, sendo a democratização vista como condição unívoca. Trata-se de implementar mudanças não apenas no regime político, mas também no nível das políticas públicas – State-in-action – e do aparelho do Estado10. 


			Assim, a estruturação de redes de cooperação como suporte organizacional às políticas públicas tem se apresentado no contexto do Welfare State como um novo paradigma de organização da ação do Estado frente às constatadas imperfeições do modelo centralizado e burocrático11, buscando desenvolver estratégias e instrumentos de promoção e sustentação de interdependências no interior de sistemas de proteção social. No entanto, essa composição de políticas públicas apresenta como um de seus principais desafios a promoção de mecanismos e estratégias de integração e articulação capazes de fornecer racionalidade e eficiência12.


			Embora se possam relacionar os ganhos decorrentes dessa formação e haja uma grande quantidade de estudos13 que se utilizam do conceito de redes e gestão de políticas públicas, ainda não se tem uma estrutura conceitual precisa, que possibilite a identificação de um padrão gerencial ou determine os elementos de análise essenciais das formas de interação entre os atores, a natureza das atividades envolvidas e a configuração das relações de poder. Além da análise dos aspectos sobre seu funcionamento, ainda são incipientes os estudos sobre como as redes se empenham para colaborar com informações e conhecimento.


			É nesse sentido que os modelos de gestão baseados na cooperação se constituirão como uma possibilidade concreta para o desenvolvimento14. Essa busca se concentra não apenas na transmissão de informações entre seus membros, mas no gerenciamento do conhecimento, transformando-o em ativo econômico e social15. 


			A formulação de alternativas de ação do Estado na área social no Brasil é marcada por dois condicionantes principais: de um lado, eixos como a democratização das estruturas de provisão e a universalização do acesso, e de outro lado, a crise do Estado e de sua capacidade de investimento, que veio impor restrições à concretização dessas aspirações, ao mesmo tempo em que contribuiu para a difusão de um clima ideológico antiestatal, ao qual se somou a crítica interna ao padrão brasileiro de intervenção na área social16.


			Ainda assim, ressalta-se o estudo sobre um novo formato de gestão de políticas públicas que adveio com a implementação das Centrais de Atendimento Integrado (CAI) a partir da década de 1990 no Brasil. Seu objetivo seria promover a melhoria da qualidade e ampliação dos serviços prestados ao cidadão, reunindo em um único local um amplo leque de órgãos públicos que prestassem atendimento sem discriminação ou privilégios num modelo denominado one-stop shopping17, caracterizado pela modernização das formas de provisão dos serviços públicos.


			Em essência, para a formação e operação de uma rede intergovernamental como essa, importa tanto o conhecimento tecnológico, que é transmitido e gerado após o seu estabelecimento, quanto aquele que é anterior à sua formação, e que possibilita o seu surgimento. Assume-se, como premissa básica, que a institucionalização das CAI é caracterizada por múltiplas ações, que visam incorporar conceitos e ferramentas gerenciais nos seus respectivos modelos de integração. Há indícios de que as CAI possam adotar estratégias e comportamentos distintos, de acordo com o estado da federação em que estão vinculadas, o que caracteriza seus diferentes estágios de desenvolvimento. 


			Portanto, conhecer como se dá seu processo de formação e institucionalização é a principal justificativa desta obra. Logo, a intenção é descrever em que contexto essas redes surgiram, como se organizam (aspectos técnicos, administrativos, operacionais), considerando seus diversos órgãos e níveis governamentais, e qual é a contribuição desse modelo para o fortalecimento da cidadania. Nesse caso, foca-se na análise particular das Unidades de Atendimento Integrado (UAI), que iniciaram suas operações em 1997 e foram tidas como uma tendência de modernização no atendimento, um importante passo para promover a descentralização administrativa e a democratização do acesso aos serviços públicos no estado de Minas Gerais. 


			Acredita-se, portanto, que este livro permitirá mostrar o potencial dessa política pública para o enriquecimento do debate prático-conceitual sobre cidadania, além de demonstrar que o emprego do conceito de gestão em redes ainda não está fundamentado em bases conceituais precisas18, exigindo diversas mudanças em suas estratégias, sobretudo nos casos brasileiros de cooperação. 


			





PREFÁCIO


			A boa técnica de prefaciar um livro recomenda-nos, geralmente, que apresentemos ao leitor as credenciais do autor e as contribuições da obra. Eis, portanto, os meus objetivos nos parágrafos a porvir: referenciar, condignamente, os autores deste livro, os meus colegas (e amigos), docentes e pesquisadores de Administração Pública, os professores Denis Renato de Oliveira e João Luiz Passador; compendiar as ideias que eles organizam nesta obra sobre gestão e política pública em rede; e, por conseguinte, convidar você – leitor – para as reflexões que a leitura dos capítulos propicia. 


			Antes, porém, externo meus sinceros e profundos agradecimentos aos autores pela honra de figurar como prefaciador deste manuscrito, bem como pelas oportunidades constantes de interlocução acadêmica e pelo apreço e respeito mútuo que mantemos pessoal e profissionalmente. 


			Decorrente da pesquisa de doutorado conduzida pelo Prof. Denis Oliveira no Programa de Pós-Graduação em Administração em Organizações da Fearp-USP, em 2014, sob a orientação do Prof. Dr. João Passador, a publicação deste livro é natural e oportuna. Natural pela trajetória de pesquisa dos autores em torno do trinômio relações-cooperações-redes na análise organizacional do setor público. O Prof. Dr. João Passador, por exemplo, em seu doutoramento em Administração – obtido no ano de 2000 na Eaesp-FGV –, inaugurava suas investigações em torno de tal tema, discutindo as novas relações entre o setor público e o setor privado na Política Metrológica brasileira nos anos 90. E nas suas orientações na pós-graduação, desde as primeiras dissertações de mestrado no Programa Interinstitucional de Administração da UEL-UEM no Paraná no triênio 2002-2004, até as teses de doutorado por ele orientadas a partir de 2010 na Fearp-USP, são recorrentes os trabalhos sobre redes interorganizacionais, novos arranjos produtivos e integração no setor público-estatal e no âmbito do terceiro setor. Somam-se, ainda, as pesquisas aplicadas e os projetos de intervenção nessas especialidades que o docente desenvolveu para diversos órgãos públicos, uma vez que é coordenador de longa data do Centro de Pesquisa em Gestão e Políticas Públicas Contemporâneas (GPublic) da USP. 


			Desde 2011, eu tenho o privilégio de acompanhar de perto algumas dessas atividades de orientação na pós-graduação da Fearp-USP (e de extensão universitária e assistência técnica para o setor público) conduzidas pelo Prof. Dr. João Passador na temática de redes de cooperação em gestão e políticas públicas. Academicamente, tive o prazer de participar de diversas bancas de qualificação e defesas de trabalhos presididas pelo professor, sendo que em uma dessas ocasiões, no ano de 2013, eu conheci o Prof. Denis Oliveira – então doutorando e professor assistente do curso de graduação de Administração Pública da Universidade Federal de Lavras (Ufla). Naquele momento, ele apresentava seu projeto intitulado “Redes de Cooperação: uma proposta de política pública” para o fortalecimento da cidadania. A predileção do docente pelo assunto das redes de cooperação voltadas para a estratégia e o gerenciamento no setor público, afora o genuíno incentivo de seu orientador, foi aguçada logo no início de seu doutoramento, em 2011, quando ele foi agraciado com o importante Prêmio Capes/Emerald pela excelência de uma proposta de Redes de Cooperação e Gestão do Conhecimento que visava ampliar o acesso ao Portal de Periódicos da Capes. Enfim, com esses estímulos e envolto com a perspectiva das redes para a (re)modelagem organizacional de serviços públicos, o Prof. Denis Oliveira defendeu seu doutorado em 2014, com o trabalho intitulado “Unidades de Atendimento Integrado: um estudo de políticas públicas para o fortalecimento da cidadania no estado de Minas Gerais”. 


			Em 2015, de posse do título de doutor e promovido para professor adjunto, o Prof. Denis Oliveira tornou-se coordenador do bacharelado de Administração Pública da Ufla, e no ano seguinte, passou a integrar o quadro docente do curso de mestrado profissional de Administração Pública dessa mesma instituição de educação superior, atuando como colaborador. Nesse ínterim, foram elaborados, em coautoria com o Prof. Dr. João Passador, alguns artigos que foram apresentados em prestigiados congressos acadêmicos domésticos e internacionais, como o Enanpad e o Gigapp; textos que, evidentemente, debatem a institucionalização da gestão e política pública em rede no Brasil. 


			Por um lado, se o distinguido percurso de cada um dos autores nas pesquisas sobre redes de cooperação no setor público justifica, naturalmente, a editoração de seus achados e de suas discussões em livro, por outro lado, a insuficiência de obras no país que abordam – sob a égide da Administração Pública – os novos formatos e valores organizacionais na prestação do serviço público torna muitíssimo oportuna a sua publicação na atualidade. Além de ser uma fonte de consulta para os gestores públicos que buscam (re)pensar as estruturas, processos e comportamentos de seus órgãos ou entidades pela abordagem das organizações em rede como alternativa às disfunções burocráticas, o livro constitui per si uma literatura de apoio sobre tópicos organizacionais para os estudantes de graduação e especialização do chamado campo de Públicas – que congrega em torno de 50.000 alunos dos cursos de Administração Pública, Gestão Pública, Políticas Públicas, Gestão de Políticas Públicas e Gestão Social – espalhados pelo território nacional. 


			As políticas públicas em rede tratadas pelos autores, com foco nas políticas públicas de gestão integradas, correspondem a um fenômeno organizacional que emerge na década de 1970 com a crise do modelo burocrático e a revolução das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs). O incremento da complexidade socioeconômica dos problemas públicos desde então requer novos ou renovados arranjos pautados pela flexibilidade institucional, por mecanismos relacionais entre os atores e por designs de gestão mais intersetoriais, horizontais e participativos, em contraposição ao estilo normativo, formalista, compartimentalizado, hierárquico e estadocêntrico do paradigma anterior. Os empreendimentos do Estado e do governo em rede impelem por uma dinâmica interorganizacional mais cooperativa e coordenada que balanceie a orientação para o desempenho (eficiência, eficácia etc.) com o robustecimento da cidadania (democracia, justiça social etc.). E essa lógica e suas orientações vêm sendo, de forma incremental, arquitetadas por reformas administrativas e difusamente experimentadas por inovações sociopolíticas no setor público brasileiro desde o movimento de redemocratização dos anos 80. 


			Com esses pressupostos, o livro está organizado em sete capítulos, além da seção de apresentação. O capítulo 1, didaticamente, tece um quadro histórico sobre a formação do Estado democrático moderno para, posteriormente, o capítulo 2 introduzir os elementos conceituais sobre reformas administrativas no século XX. Esse embasamento histórico-conceitual é fundamental para a compreensão, no capítulo 3, da emergência da gestão e das políticas públicas contemporâneas, incluindo o paradigma da New Public Management (NPM) e sua institucionalização no setor público brasileiro. O capítulo 4, por sua vez, encerra a fundamentação teórica com as definições de redes intra e interorganizacionais na Administração Pública e a apresentação do modelo de governo em rede como derivação da NPM. 


			Como objeto empírico para análise de redes de cooperação na gestão pública do país, os autores investigaram as centrais de atendimento integrado, organizações públicas moldadas como one-stop-shopping e caracterizadas no capítulo 5. Sequencialmente, o capítulo 6, baseado no estudo de caso das Unidades de Atendimento Integrado (UAI) do estado de Minas Gerais, discute as possibilidades e os limites da gestão e das políticas públicas em rede. E, finalizando a obra, o capítulo 7, tal como uma conclusão, discorre sobre as insuficiências da gestão pública em rede em relação à cidadania (e a gestão social). 


			Enfim, uma vez descrito – brevemente – o conteúdo de cada um dos capítulos da obra, convidamos você, agora, para percorrer o livro. Boa leitura, com muitas ideias e aprendizados sobre a gestão e as políticas públicas em rede. 


			Prof. Fernando de S. Coelho


			Professor do curso de graduação e do Programa de Mestrado em Gestão de Políticas Públicas da Universidade de São Paulo (USP). Doutor e mestre em Administração Pública e Governo pela Fundação Getulio Vargas de São Paulo (FGV-SP). Coordenador da Divisão Acadêmica de Administração Pública da Anpad (2018-2020), é editor adjunto da Revista de Administração Pública (RAP) e presidiu a Sociedade Brasileira de Administração Pública (SBAP) no triênio 2016-2018. 
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			FORMAÇÃO DO ESTADO DEMOCRÁTICO MODERNO


			Neste capítulo, apresenta-se uma revisão sobre a formação do Estado democrático moderno em sua acepção política, econômica e social, que constitui o debate sobre a garantia dos direitos à cidadania, e ainda, perpassa pelas bases teóricas e origens da reforma que caracterizam o modelo da nova gestão pública. Sua releitura faz sentido quando há o cruzamento da pluralidade de perspectivas, econômicas e políticas, progressistas e conservadoras, a fim de compor um quadro abrangente e inteligível acerca do contexto em que se situa o novo paradigma gerencial público.


			Nessa perspectiva de diálogo e convergência de olhares, merecem destaque, dentre as questões a serem rediscutidas, o Estado e o seu papel na condução das políticas públicas, seja pelos impasses e limites colocados pelo processo de globalização da economia, seja pelo ataque neoliberal às estruturas de Welfare State e à valorização de posturas teóricas pró-mercado19.


			1.1 Antecedentes históricos e consolidação dos Estados Nacionais


			Considerada como um período obscuro, somente no século XIX a Idade Média passou a ser entendida como etapa necessariamente importante da história da civilização ocidental. Na verdade, isso se justifica especialmente pelo fato de o período medieval ter passado por lentas mudanças econômicas, políticas, culturais e sociais que prepararam o território e a sociedade dos séculos seguintes para o surgimento da democracia republicana, configuração política atual. 


			O processo de formação dos Estados Nacionais20, forma de organização do poder político que teve início no século XIII, tem na análise dos seus antecedentes históricos o feudalismo como marco de suas transformações. Esse sistema político caracterizado por fragmentação territorial, compartilhamento do poder entre clero e nobreza, economia de subsistência e comércio incipiente, encontrava sua legitimação nos princípios do direito canônico, que ditava as relações de poder à época21.


			Com o término das invasões bárbaras e as evoluções tecnológicas na agricultura criou-se um ambiente favorável ao desenvolvimento econômico, caracterizado principalmente pela promoção e ampliação das relações comerciais ocasionados pelo excedente produtivo agrícola e pelas mercadorias trazidas do Oriente durante as Cruzadas22, estimulando a circulação de moeda. O aspecto demográfico também se alterou com o êxodo de trabalhadores feudais dispensados pelo uso dessas novas tecnologias, e estes, protagonistas do mercantilismo nascente, deram origem à então chamada burguesia.


			Foi nesse período, especificamente no século XII, que ocorreu o renascimento das cidades, momento histórico em que a função econômica tornou-se cada vez mais importante, mudando várias estruturas e deixando o terreno fértil para o aparecimento de novas organizações sociais, bem como para o desenvolvimento das escolas laicas23. 


			As escolas medievais surgiram ligadas à Igreja, e mantiveram, por muito tempo, os segredos sobre o saber; trata-se das chamadas escolas monásticas e eclesiásticas urbanas. Nesse período, assistia-se a algo novo, fato singular na medievalidade, determinado pela ação dos conselhos urbanos e de associações de mercadores. As escolas laicas surgiram para suprir, dentre outras coisas, as necessidades dos mercadores que apareceram com a ascendência das relações comerciais, afinal, era interesse desse grupo social o conhecimento pela leitura, escrita e contabilidade, elementos de fundamental importância para o desenvolvimento de suas atividades.


			As Universidades só foram surgir no século XIII, com o desenvolvimento dos ofícios, e difundiram-se por toda a Europa Ocidental, somando, no final do século XIV, mais de 70 instituições. Algumas recebiam o título de studium generale, termo indicativo dos locais de ensino mais prestigiados do continente antigo, que poderia ser designado por reis ou pela Igreja. Mais tarde, a constituição das Universidades passou a ser iniciativa particularmente real, e possuía como objetivo principal a difusão do ensino e da ciência para a formação de profissionais exclusivamente voltados para o progresso do Estado. 


			A Universidade Medieval Ocidental não foi simplesmente um lugar de ensino ou formação profissional, mas um lugar de produção de saber, um espaço de pesquisa e de confrontação, de onde surgiriam as principais indagações e questionamentos sobre a cientificidade. Pode-se dizer que as Universidades estabeleceram-se como uma “verdadeira estrutura de poder, contrapondo-se ao enfeudamento do poder político e do poder religioso à época, reunindo intelectuais e formando uma massa pensante contrária à servidão, com intuito de transformar pessoas em cidadãos de direitos e deveres” 24.


			De forma geral, foi o ressurgimento das cidades no século XII e a consolidação das Universidades no século XIII que iniciaram o conjunto de transformações culturais, políticas, sociais e econômicas ocorridas na Europa medieval.


			Quando os Estados Absolutistas se constituíram no Ocidente, a sua estrutura foi fundamentalmente determinada pelo reagrupamento feudal contra o campesinato, após a dissolução da servidão; mas foi secundariamente determinada pela ascensão de uma burguesia urbana que, no termo de uma série de progressos técnicos e comerciais, desenvolvia agora manufaturas pré-industriais numa escala considerável25.


			Essa nova classe emergente, denominada burguesia, passou a questionar a distribuição do poder e as relações de servidão impostas pelos valores feudais. Ela passou a deter grande parte do poderio econômico, mas a princípio não detinha poder político, que era uma prerrogativa da aristocracia medieval ou elite feudal. 


			 Certos da obtenção de benefícios de um Estado nascente, a burguesia se articulou em suas corporações de ofícios e ambicionou uma estrutura de poder político mais ampla e unificada, a fim de constituir um sistema jurídico que propiciasse a segurança necessária às transações mercantis. O desenvolvimento dessa burguesia mercantil e manufatureira foi um importante passo rumo à formação dos Estados Nacionais monárquicos, visto que essa classe emergente foi a responsável pelo pagamento dos pesados impostos que seriam aplicados na criação e manutenção da nova configuração estatal, centralizada e representada pela figura de um rei. 


			A constituição do Estado Absolutista na Europa Ocidental teve seus alicerces na legitimidade da nobreza feudal e no subsídio econômico concedido pela burguesia. Ambas as classes buscavam vantagens com a estruturação de um novo regime centralizado. Enquanto a nobreza feudal buscava vantagens econômicas e isenções tributárias, enraizando-se na corte e na ostentação administrativa do Estado, a burguesia almejava a unificação do Estado e da moeda, bem como criação e manutenção de um exército permanente para expandir o comércio de produtos manufaturados, ampliando o mercado e, consequentemente, o capital burguês26.


			Em resumo, a centralização do poder político e a formação das monarquias europeias são indicadores da transição gradativa da Idade Média para a Moderna, que pressupunha, dentre outras coisas, a delimitação de um território com fronteiras bem definidas, a legitimidade social do poder político, a centralização da política e a constituição de uma estrutura administrativa mínima, os primórdios da burocracia.27


			Percebe-se, pois, num primeiro momento, que tanto a burguesia quanto a aristocracia feudal saíram ganhando com a constituição do Estado Nacional. A nobreza feudal porque permaneceu no poder, hegemônica, até as revoluções burguesas e o surgimento do Estado Capitalista, e a burguesia, devido à expansão das fronteiras do comércio, garantida por meio das práticas mercantilistas e de uma forte intervenção estatal na economia. 


			Todavia, com a constituição dos Estados Nacionais, a Idade Moderna configurou uma nova visão de mundo nas sociedades ocidentais. Ela foi o período de transição do feudalismo para o capitalismo. Com o advento desse novo sistema, o capitalismo, a burguesia, classe social emergente, assumiria propriamente seu projeto político emancipatório contra a aristocracia e, posteriormente, contra o Estado Absolutista. É nesse contexto de conflitos e ampliação do poder social que surgiriam as bases da cidadania e da conquista dos direitos individuais.


			1.2 O nascimento da ciência política


			Presentes nas reflexões de clássicos da filosofia política, os ideais burgueses se fortaleceram a partir do século XV, período histórico que foi marcado pelas contribuições de pensadores como Nicolau Maquiavel, precursor do realismo político, Thomas Moore e outros filósofos promotores da Reforma Protestante, como Martinho Lutero e João Calvino.


			Os preceitos do pensamento moderno consideram a política como uma esfera eminentemente social, independente da moral e da religião, e que possui regras de conduta próprias. Essa visão compartilhada por Nicolau Maquiavel atribuía ao poder político uma origem mundana, proveniente das ações concretas dos homens em sociedade. Sua centralidade estava diretamente relacionada ao entendimento da “política pela política”, rechaçando as visões correntes da política como instância divina ou ferramenta moralizadora da sociedade28. 


			Ao contrário de propor Estados imaginários perfeitos, a reflexão maquiavélica representou um marco na teoria política, pois fez uma inflexão rumo ao realismo, ao estudo do que o Estado e o são, e não sobre como deveriam ser; seu pensamento sobre a política, ou de maneira mais ampla sobre a interface entre indivíduo e sociedade, reconhecia o caráter instável tanto da ordem social quanto da natureza humana, pois alegava que o governante virtuoso seria qualquer homem que lograsse mobilizar o povo promovendo harmonia e perenidade. Essa era sua definição mais simples para a república enquanto forma de governo ideal, que promovia a ampliação da civilidade.


			Embora seus legados considerassem uma natureza humana essencialmente má, provida de interesses, que almejava os ganhos máximos a partir do menor esforço, subentendia-se que a finalidade de suas ações seria a manutenção da pátria e o bem geral da comunidade, não o benefício próprio. Na política maquiavélica, os princípios morais não subsistiriam na ausência dos “meios materiais para a imposição do poder”; disso depreende-se que “muitas vezes é preciso fazer o mal para alcançar o bem”29.


			É nesse sentido que a discussão sobre os meios maus e fins louváveis, cunhada na famosa frase “os fins justificam os meios”, de sua obra O Príncipe30, ainda se faz útil para pensar a falsidade dos políticos. Maquiavel, com seus dizeres, procurava intuitivamente alertar para a funcionalidade das práticas más e aconselhar que se deve sempre ter em mente que as regras morais da política são muito diferentes, às vezes opostas, às regras da moral religiosa. Dizia, contudo, que o político ideal era aquele não maltratado em demasia pelos caprichos do destino e que possuía virtudes suficientes para tomar as decisões corretas.


			Contemporâneo dessa época, dentre as diferentes dimensões que caracterizam os relatos de Thomas Moore, estava o pressuposto de que um mundo perfeito poderia ser construído a partir da própria sociedade e daqueles que a compõe, sem qualquer referência a divindades ou salvadores sobrenaturais. Esse utopismo, embora não fosse uma corrente tão oposta ao realismo político proposto por Maquiavel, conseguiu conquistar a simpatia de católicos e comunistas radicais, pois, de modo romântico, afirmava que uma sociedade apenas funcionaria por meio da instituição de certas regras formais. 


			O sucesso desse tipo de reforma está na defesa da separação entre Estado e Igreja, questão vital para a consolidação dos Estados Absolutistas. Essa perspectiva está relacionada à recusa luterana da noção de livre-arbítrio vista como uma “afronta à onipotência divina”. As boas obras, na perspectiva de Martinho Lutero, não seriam motivos para salvação, mas apenas “meros sinais de que o indivíduo fora escolhido por Deus”. João Calvino, por outro lado, argumentaria defendendo a ideia de predestinação, em que a salvação deixa de ser uma questão a ser administrada pela Igreja (por meio da venda de indulgências) para ser uma questão divina manifesta nas trajetórias individuais.31


			Após o movimento separatista defendido nas propostas desses pensadores, alterou-se o quadro de discussão da ciência política, que passou para o campo das reflexões sobre sua legitimação e obediência e teve, no século XVI, período renascentista, o debate da reinvenção da política como campo de liberdades individuais.


			1.3 O Iluminismo, os Contratualistas e a Teoria do Estado


			Entendido enquanto etapa marcante da filosofia moderna, o Iluminismo, que pode ser traduzido como fase de esclarecimento ou lumières (luzes, em francês), foi um movimento do pensamento europeu característico da segunda metade do século XVIII. Esse movimento abrangeu não só o pensamento filosófico, mas também as artes, a literatura, as ciências, a teoria política e a doutrina jurídica. 


			Pode-se ressaltar que o Iluminismo foi caracterizado também como um movimento cultural que refletiu o contexto político e social de sua época, bem como se expandiu por diversos países e se adaptou às diversas realidades. Em essência, pode ser entendido como um conjunto de ideias e valores compartilhados e difundidos por diferentes pensadores e suas correntes filosóficas, sendo caracterizado, dentre outras coisas, como a matriz do pensamento liberal. Diz-se que esse período marca a transição da antiga visão finalista, própria de um universo mental dominado pela revelação e monopolizado por setores específicos e privilegiados da sociedade, para uma nova visão de mundo terrena e humana, ou seja, imanente, natural e racional. O progresso racional da humanidade nasce enquanto concepção junto com três pressupostos básicos cunhados nessa época: a liberdade, o individualismo e a igualdade jurídica.


			Dentre os principais representantes do iluminismo, destacam-se o suíço Jean-Jacques Rousseau e os franceses Voltaire, Fontenelle, Helvétius, Montesquieu, Holbach, La Mettrie e os enciclopedistas Diderot, D’Alembert e Condorcet. Na Alemanha, encontram-se J. Herder, o poeta Lessing, Kant, que escreveu sobre a ideia do Iluminismo, e Goethe. Na Inglaterra, citam-se David Hume, o poeta Alexander Pope, o jurista e cientista político Jeremy Bentham, o historiador Edward Gibbon e o economista Adam Smith. Por fim, na Itália, tem-se o jurista Beccacia.32
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